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( X ) Projeto de Lei Complementar gdòM^ Protocolo n°: 26650 
Em: 15/05/2019 -08:56:54

Sr. Presidente

Srs. Vereadores:

EMENTA: Acrescenta-se o art. 23-A no Código de Posturas do Município de 
Carazinho (LC 03/85)

#

Art. 1o Fica acrescido o art. 23-A, no Código de Posturas do Município de Carazinho (LC 03/85) e 
suas alterações, com a seguinte redação:

"Art. 23-A. É proibido depositar veículo em situação de abandono nas vias públicas no município de 
Carazinho, estando sujeito ao recolhimento e multa.

Parágrafo único, considera-se veículo abandonado, ou que caracterize abandono, aquele deixado 
nas vias públicas sem funcionamento e movimento, por mais de 15 (quinze) dias, sem possuir 
placas de identificação, ou 30 (trinta) dias, com placa de identificação, possuindo qualquer das 
seguintes características ou ocorrências:

I - visível estado de má conservação, evidenciando inoperabilidade veicular;

II - evidentes sinais de oxidação (ferrugem) pela exposição prolongada às variações climáticas 
dando presunção de abandono;

- acidentado com danos materiais considerados de média ou grande monta, conforme 
levantamento a ser efetuado pelo órgão designado para essa função, com base em Resolução do 
CONTRAN;

IV - sem qualquer um dos conjuntos roda/pneu, ou arrimado sob calço(s), cavaletes;

V - pneu arriado (murcho) ou inexistente

VI - encoberto por material não oriundo de sua fabricação ou não sendo considerado equipamento 
obrigatório;

VII - com lixo ou qualquer outro material estranho depositado em seu interior ou carroceria;

VIII - vidro quebrado, objeto de vandalismo ou depreciação voluntária, gerando perigo a moradores 
próximos ou transeuntes; e

IX - considerado e atestado por órgão ambiental ou sanitário como nocivo à saúde.
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X - Outras situações havidas e não previstas na presente Lei poderão ser discutidas e avaliadas 
pelo órgão designado para essa função, que poderá tomar as devidas providências.

dará na forma de decreto regulamentador."

Fica facultado ao Poder Executivo regulamentar o disposto nessa lei.o oArt.2

Art.3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Complementar, que ora estamos encaminhando nesta Casa Legislativa, tem a 
finalidade de disciplinar ações pertinentes à retirada de veículos abandonados nas vias e locais 
públicos no âmbito do Município de Carazinho, RS.

A nossa proposição não tem a intenção de causar prejuízo a pessoas, empresas ou outros entes. 
Queremos, tão somente, uma cidade atrativa, limpa e bonita, em que a poluição visual seja pouca 
e, de preferência, inexistente.

Para tal, é necessário que as pessoas e o poder público não meçam esforços para que tudo fique 
bem ordenado e, no caso especifico, há a necessidade da remoção de veículos que se encontram 
abandonados no território do Município de Carazinho.

Sala Antônio Libório Servian, em 15 de maio de 2019.

Gilson Antonio Haubert - MDB / Tenente Costa - PP / Gian Pedroso - PSB

Espaço reservado a Diretória de Expediente

N°: Hora:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

AVISO
(Projeto de Lei Complementar 006/19)

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO, de acordo com a 
legislação vigente, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que se encontra em tramitação o projeto de lei 
complementar n. 006, de 15 de maio de 2019, de autoria dos 
Vereadores Gilson, Costa e Gian, que Acrescenta-se o art. 23- 
A no Código de Posturas do Município de Carazinho (LC 03/85), 
ficando admitidas emendas populares no prazo de 15 /auinzel
djas. Demais informações: Avenida Flores da Cunha, n. 799, na 
cidade de Carazinho - RS, de segunda a quinta-feira, no horário 
das 08h às 11h45min e 13h30min às 17h, e na sexta-feira, das 
08h às 11h45min. Telefone (54) 3330-2322. Site
www.camaracrz.rs.aov.br.

Carazinhq/RS, 15 dermáló de: 019.

Daniel Weder 
Presidente

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 ■ Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

http://www.camaracrz.rs.aov.br
mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br


V

A f
>89

Porto Alegre, 29 de maio de 2019.

Orientação Técnica IGAM n** 21.620/2019.

O Poder Legislativo do Município de Carazinho, RS, através de consulta 
enviada ao IGAM por Viviane Menezes, solicita orientação acerca da viabilidade técnica e 
jurídica do projeto de lei complementar n^ 006, de 2019, de iniciativa parlamentar, que 
acrescenta-se o art. 23-A no Código de Posturas do Município de Carazinho {LC 03/85), 
proibindo depositar veículo em situação de abandono nas vias públicas no município de 
Carazinho, estando sujeito ao recolhimento e multa.

I.

Inicialmente, no que respeita a existência de competência legislativa do 
Município para dispor acerca da matéria, necessário registrar que o Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997) define as atribuições do Município, 
dentro do seu âmbito de competência.

II.

Especificamente acerca da regulamentação e operacionafização do trânsito 
local, o art. 24, II1, do referido diploma legai, estabelece competência ao órgão executivo de 
trânsito do Município para planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 
de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas.

Sobre a matéria, leciona Arnaldo Rizzardo2:

...quem organiza o trânsito nas vias municipais é, evidentemente, o 
Município, estabelecendo as ruas preferenciais e impondo determinadas 
condutas quanto à velocidade, ao uso de buzinas, ao estacionamento, ao 
sentido das pistas, ao controle da poluição, aos estacionamentos ao 
momento de carga e descarga etc. (...) Em suma, existe ampla liberdade 
em disciplinar e legislar sobre o trânsito, exceto naqueles assuntos iá
tratados e reerados pelo Código (de Trânsito NacionalV

A respeito da competência, tem-se a lição de Hely Lopes Meirelles:

De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União iegislar sobre os

1 Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municipios, no âmbito de sua circunscrição:

U - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
2 RIZZARDO, Arnaldo, Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, P.25.

Rua dos Andradas, 1560,18° andar - Galeria Malcon Centro - Porto Alegre - RS -90026-900
Site: www.iaam.com.brFone: 51 3211.1527 - E-mail: iaarrxSiaam.com.br

Facebook: IGAM.institutogamma
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assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete 
regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu 
território, e ao Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de 
seu interesse local (CF, art. 30, I e V). Realmente a circulação urbana e o 
trafego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o território 
municipal, são atividades da estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população.

Acresce registrar, acerca da competência legislativa do Município para dispor 
sobre o tema teiado, o disposto no art. 144, § 10, II5, da CF/88, que estabelece que compete 
aos Municípios garantir a segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do seu património nas vias públicas.

Mais, o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, através da Resolução ns 
371, de 2010, aprovou o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito,
Volume I - Infrações de competência municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e 
entidades estaduais de trânsito e rodoviários.

Referido diploma legal contempla as medidas de fiscalização relativas às 
ações de operação de trânsito, de engenharia de tráfego e de educação para o trânsito que 
podem ser adotadas pelos órgãos executivos de trânsito, no âmbito de suas respectivas 
competências, objetivando sanar situações caracterizadoras de infrações de trânsito4.

Dentre as ações possíveis aos órgãos executivos de trânsito, no âmbito da 
respectiva competência, o MBFT trata, no tópico 8, das medidas administrativas5 que podem 
ser intentadas, objetivando a consecução do objetivo colimado.

Uma das medidas administrativas previstas no MBFT é a remoção do veículo 
que se encontre em situação caracterizadora de infração, e tem por finalidade restabelecer 
as condições de segurança e fluidez da via ou garantir a boa ordem administrativa, Consiste 
em deslocar o veículo do local onde é verificada a infração para depósito fixado pela

3 Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do património, através dos seguintes órgãos:

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu 
património nas vias públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional ns 82, de 2014)

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades 
executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional ns 82, de 2014)
4 Resolução CONTRAN n1? 371/2010 - Constitui infração a inobservância a qualquer preceito da legislação de 
trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a regulamentação 
estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito competente
5 Medidas administrativas são providências de caráter complementar, exigidas para a regularização de situações 
infracionais, sendo, em grande parte, de aplicação momentânea, e têm como objetivo prioritário impedir a 
continuidade da prática infracional, garantindo a proteção à vida e à incolumidade física dss pessoas e não se 
confundem com penalidades.

Rua dos Andradas, 1560,18° andar - Galeria Maicon Centro - Porto Alegre - RS - 90028-900 
Fone: 51 3211.1527 - E-mail: iQam@iqam-com.br - Site: www.iqam.com.br 

Facebook: IGAM.institutogamma
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autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Nesse sentido, é cediço, que os veículos abandonados em via pública têm se 
tornado um desafio cada vez mais preocupante aos gestores de trânsito, na maioria dos 
municípios brasileiros, pois ocupam indevidamente o espaço público, impedem o 
estacionamento de outros veículos e chegam a se transformar em um sério problema de 
saúde pública e de segurança, na medida em que, em muitos casos, a carcaça e os restos do 
veículo passam a permitir o acúmulo de sujeira e de água e viram depósito de dejetos ou 
esconderijo para usuários de drogas e assaltantes.

Destaca-se, por fim, que o abandono de um bem constitui uma das causas 
de perda de propriedade, conforme artigo 1275, inciso III, do Código Civil, a partir do que se 
constata a necessidade da adoção de providências estatais para liberação do espaço 
ocupado indevidamente, independente da legislação de trânsito aplicável.

Com efeito, depreende-se de todo exposto, que resta indubitável a 
competência legislativa municipal6, face a distribuição de competências legislativas 
estabelecida pela Constituição Federal, para editar norma pertinentes remoção de veículos 
estacionados em via pública em estado de abandono, na hipótese do respective proprietário 
não atender ao chamado do órgão executivo de trânsito para remover o veículo do local.

Verificada a competência legiferante do Município para dispor sobre a 
matéria, tem-se que a situação carece de ser examinada, ainda, sob a ótica da iniciativa 
legislativa. Sobre este aspecto José Afonso da Silva7, ensina o seguinte:

m.

6 2224000-61.2014.8.26.0000
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos
Relator(a): Márcio Bartoli
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 11/03/2015
Data de publicação: 27/03/2015
Data de registro: 27/03/2015
Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal ne 5.306/2014, que dispõe sobre a remoção de 
veículos abandonados ou estacionados em situação que caracterize seu abandono em logradouros e vias públicas. 
Projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal. Modificação por emendas parlamentares, 
Alegações de violação a leis federais e à Lei Orgânica Municipal não podem ser conhecidas. Competência deste 
Órgão Especial restrita a questões de constitucionalidade. Conhecimento parcial da ação. Artigo 2*, inciso I; artigo 
3S, inciso I; e artigo 62 representam exercício legítimo do poder de emenda garantido à Câmara Municipal, sem 
qualquer afronta à Constituição Estadual. Artigo 3S, inciso )l, contudo, configura excesso do poder de emenda, por 
acarretar aumento de despesa em projeto de autoria do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da separação dos 
poderes, decorrente de violação a uma das limitações ao poder de emenda do Poder Legislativo. 
Inconstitucionalidade nesse particular. Precedentes do STF e do Órgão Especial. Na parte conhecida, ação julgada 
parcialmente procedente.
7 Manual do Vereador, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 107._______________________________________________

Rua dos Andradas, 1560, 18° andar - Galeria Maicon Centro - Porto Alegre - RS - 90026-900 
Fone: 51 3211.1527 - E-mail: iqam@iaam.com.br - Site: www.iaam.corri.br 
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A iniciativa legislativa é o ato peio quai se dá início ao processo legislativo, 
mediante apresentação de projetos de lei, de decreto legislativo ou de 
resolução, conforme se queira regular a matéria dependente de um desses 
atos.
A iniciativa, portanto, é a fase que deflagra o processo legislativo e o seu 
exercício depende fundamentalmente de delegação legislativa. Assim, a 
iniciativa pode ser vinculada, privativa ou concorrente.

No caso vertente da consulta, é legítima a iniciativa do Município, 
entretanto, esta deve partir do Poder Executivo, com força no disposto no art. 53, VI8, da Lei 
Orgânica Municipal, que estabelece competência privativa ao Prefeito para dispor sobre a 
organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei.

Referido comando legal tem matriz constitucional no disposto no art. 61, § 
12, da Carta Política Nacional, de observância obrigatória por todos os entes federados, que 
estabelece reserva da iniciativa ao chefe do Poder Executivo relativamente as matérias que 
digam respeito a estruturação e as atribuições dos órgãos da Administração.

Neste sentido o Supremo Tribunal Federal, em julgamento ao qual foi 
conferida repercussão geral (Tema 917), asseverou que as matérias cuja iniciativa é reservada 
ao chefe do Poder Executivo são aquelas exaustivamente elencadas no art. 61, § le, da CF/88, 
sendo, portanto, da iniciativa privativa do prefeito as matérias relativas estrutura e 
atribuições dos órgãos do Poder Executivo.

Sendo assim, no que se refere ao exercício da iniciativa legislativa no caso 
concreto, verifica-se que não pode o Poder Legislativo desencadear o processo legislativo 
referente à matéria sinalizada, porque é da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo dispor sobre as atribuições das Secretarias e órgãos municipais.

Gilmar Ferreira Mendes afirma que "Defeitos formais, tais como a 
inobservância das disposições atinentes à iniciativa da lei ou competência legislativa, levam, 
normalmente, a uma declaração de nulidade total, uma vez que, nesse caso, nõo se vislumbra 
a possibilidade de divisão da lei em partes válidas e inválidas" (em "Jurisdição Constituciona!'1. 
São Paulo: Editora Saraiva, 1998, p. 263).

Nesse sentido, veja-se recente precedente jurisprudencial quanto a 
constitucionalidade de lei municipal com objeto idêntico ao pretendido:

2162441-35.2016.8.26.0000
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos
Relator(a); Alvaro Passos
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: Órgão Especial

8 Art. Si - Compete privativamente ao Prefeito:

Vi - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei;
Rua dos Andradas, 1560, 18° andar - Galeria Maicon Cenlro - Porto Alegre - RS-90026-900

Site: www.iaam.com.brFone: 51 3211.1527 - E-mail: iaam@iaam.com.br
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Data do julgamento: 22/02/2017 
Data de publicação: 23/02/2017 
Data de registro: 23/02/2017
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSHTUCIONAIIDADE - Pretensão que 
envolve a Lei n2 3.942/2016 do Município de Mirassol, que traz normas 
sobre a remoção de veículos em estado de abandono nas vias públicas - 
Interesse local que se encontra dentro das atribuições constitucionais do 
município - Deliberação de regras sobre uso de bem público e 
regulamentação de serviço público com criação de obrigações ao Poder 
Executivo, com previsão de celebração de convénios e necessidade de 
nova despesa pública - Iniciativa de lei pelo Poder Legislativo sobre o tema 
que ofende o princípio da separação de poderes - Inviabilidade da criação, 
pelo Poder Legislativo, de lei autorizativa para atuação do Poder Executivo 
-Ação procedente.

Dito isto, em conclusão, orienta-se no sentido de que tem o Município 
competência legislativa para dispor acerca da remoção de veículos que se encontrem 
estacionados em situação de abandono nas vias públicas municipais, sendo a iniciativa sobre 
a matéria reservada ao Prefeito, por interferir na organização e funcionamento da 
administração.

IV.

O IGAM permanece à disposição.

EVERTON M. PAIM
OAB/RS 31.446 
Consultor do IGAM

Rua dos Andradas, 1560.18° andar - Galeria Malcon Centro - Porto Alegre - RS - 90026-900 
Fone: 51 3211.1527 - E-mail: ioam@iaam.com.br

Facebook: IGAM.insUtutogamma
Site: www.ioam.com.br
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cASLATIVo

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
123/2019

Matéria: PLCL 006/2019
Ementa: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR. 
PROIBIÇÃO DE DEPÓSITO DE VEÍCULO EM 
SITUAÇÃO DE ABANDONO NAS VIAS 
PÚBLICAS. COMPETÊNCIA MATERIAL DO 
MUNICÍPIO DE CARAZINHO. VÍCIO DE 
INICIATIVA
INSTRUMENTO ADEQUADO.
COLETIVO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL COM 
RESSALVA

NÃO CARACTERIZADO. 
BEM-ESTAR

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei 
Complementar n° 006, de 15 de maio de 2019, de autoria de vereadores, que inclui o art. 
23-A no Código de Posturas do município de Carazinho.

A exposição de motivos consta em anexo.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei complementar proíbe depositar veículos em 
situação de abandono nas vias públicas do município.

A competência material é do município de Carazinho, uma vez o 
objeto ser de interesse local1. Não se evidencia, também, vício de iniciativa, por não tratar 
de matérias de competência privativa do Chefe do Poder Executivo2.

O instrumento utilizado (projeto de lei complementar), da mesma 
forma, encontra-se correto, considerando haver no município de Carazinho a Lei 
Complementar n° 003/85, que institui o Código de Posturas do Município. Deve-se, pois, 
ser a matéria disciplinada por meio de projeto de lei complementar, sob pena de afronta à 
lei orgânica3.

(CRFB) Art. 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local (CRFB); [...]
2 (CERS) Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.0 67, de 17/06/14)
II - disponham sobre;
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou 
autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 61. Não será admitido aumento na despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembléia Legislativa, dos Tribunais e do 
Ministério Público (Constituição Estadual).
3 Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:

1
Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52
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CARAZINHO-RS
No mérito, a propositura busca enfrentar o abandono de veículos 

em via pública, situação que causa evidente prejuízo ao bem estar coletivo, não apenas 
pela poluição visual, mas também pelo risco à saúde e à segurança dos munícipes, por 
razões tão óbvias que descabe tecer maiores argumentos.

Todavia, cabe fazer a ressalva que os vereadores criaram um 
novo artigo dentro do Código de Posturas (Capítulo líl - Das Vias Públicas) trazendo 
uma nova proibição, porém não referiram qual será a multa em caso de 
descumprimento.

Neste sentido, parece oportuno que a alteração legislativa seja 
complementada com a previsão de multa em caso de sua inobservância.

Por fim, verifica-se que o Poder Executivo manterá integralmente o 
seu poder de regulamentação quanto às demais atividades desenvolvidas com relação à 
matéria (em especial, o recolhimento dos veículos), não havendo, por assim dizer, 
usurpação de competências.

POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela viabilidade técnico-jurídica do PLCL n° 006/2019, com a ressalva 
acima apontada.

Por fim, lembra-se a necessidade de maioria absoluta para
aprovação da minuta de lei complementar4.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 05 de junhp^de 2019.

asaliMateus F 
Assessor Jurídico dàvMes^Ôiretora 

OAB/RS 75.3U2

I-Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria 
(Lei Orgânica).
4 Art. 27 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos cidadãos.
§ Io - As Leis de autoria dos Senhores Vereadores, quando sancionadas e promulgadas, devem constar o 
nome do Vereador autor ou da Vereadora autora do Projeto.
§ 2o > As Leis Complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos Vereadores.

2
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(X) Emenda a Projeto de Lei Protocolo n°: 26994
Em: 11/06/2019 -13:36:12

Sr. Presidente

Srs. Vereadores:

EMENTA: Renumera o Paragrafo único e inclui §2° ao art. 23-A do PLCL 
006/19.

Art. 1° - Renumera o Paragrafo único e inclui §2° ao art. 23-A do PLCL 006/19.
“Art.23-A....
§1°....
§2° Aplica-se a quem cometer a infração prevista no presente art., a mesma sanção prevista no art. 
anterior."
Art.2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala Antônio Libório Servian, em 11 de junho de 2019.

João Pedro Albuquerque de Azevedo - PSDB / Tenente Costa - PPm
Espaço reservado a Diretória de Expediente

Hora:N°:

Á
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a) jogar lixo de qualquer espécie nas vias públicas ou noutros logradouros;
b) colocar nas janelas ou balaustras dos prédios, objetos que possam cair nas vias públicas, tais como,

r

dfloreiras e outros;
c) colocar cartazes ou fazer qualquer espécie de propaganda nas paredes dos prédios, muros, cercas, 

postes e arvores, sem previa licença escrita de seus proprietários e devida autorização da municipalidade;
d) transportar areia, entulhos, terras, serragem, lixo de qualquer espécie, em veículos, sem as devidas 

precauções;
e) detonar arma de fogo com a finalidade de promover algazarras;
f) depositar, expor, colocar nas vias públicas, logradouros coisas ou objetos que impeçam ou dificultem o 

trânsito. Nos passeios públicos, utilizar mesas e cadeiras em frente a bares, restaurantes e afins que 
ocupem mais da metade do passeio público, no período das 08h às 20h e 30 min. O uso de quaisquer 
espécie de placas indicativas no passeio e em canteiros centrais, exceto aqueles que possuírem convénio, 
conforme Lei Municipal n° 5.733/02. Colocação de entulhos ou quaisquer objetos'que dificultem os 
pedestres a ter livre acesso. Utilização com bicicletas, skates e análogos que coloquem em risco a 
integridade física dos pedestres. (NR)(redaçõo estabelecida peto art. 7° da Lei Complementar n° 132. de 
24.03.2009)

g) conduzir pelos passeios volumes que possam ferir ou incomodar os transeuntes;
WiJ construir rampas para acesso de veículos, nos passei os e vias públicas;

fazer consertos de veículos nas vias públicas e logradouros, exceção dos casos de emergência;
j) fazer lavagem de veículos nas vias públicas, quando for caracterizado como prestação de serviço por 

terceiros.
k) estacionar ônibus, no horário entre às 07:00 e 19:00 horas, nas Ruas paralelas e transversais a Av. 

Flores da Cunha até duas quadras da mesma, no trecho compreendido entre as Ruas Antônio José Barlette 
e Santos Dumont. (NR) (redação estabelecida pelo art. Io da Lei Complementar n° 077. de 18.09.2002)

l) a utilização de vias públicas para instrução e realização de testes pelos Centros de Formação de 
Condutores - CFCs, salvo em vias que não possuam moradias. (AC) (alínea acrescentada pelo art. Io da Lei 
Complementar n° 076. de 05.09.2002)

Parágrafo único. A proibição na Letra "L" limita-se a ônibus e caminhões. (AC) (parágrafo acrescentado 
peto art. Io da Lei Complementar n° 078. de 10.10.2002)

PENA: Multa de 125 URMs. (NR LC 190/2015)

Art. 23.
PENA; Mute do (NR LC 188/2014}

Art; 23. (r)
PENA; Multa de M 250.00. (NR LC 137/2009)

Art 23. (...)
-■PENAt-Mttrte-conforme irwréo XIX do ort. 181, do Códloo tkHffrmròo Bro5iloir&: (NR LC 077/2002)

Art. 23. (...)
—fl'deposrtof: exporrcolocor nos-vias públicos, logradouros coisas ou objetoS'que impcçom ott-dtfteultem o tronsitor-Nlos possetos
púbfcos, utilizar mesas e cadeiros em frente a estabeleeifnentes-eomefcíets-qtie ocupem mois-da-metade do passeio púbiieo, no 
período dos QQh ès 20h e 30min. Ouso de quaisquer espécie de -placas indicativas no passeio públiee-e em canteiros centrais, exceto

rorwènroremrforme a Lei MttnideaJ nn'S-753/02. Colocacão de entulhos ou quaisquer objetos que dificultem
os pedestres-a ter livre aewso. Utilização com biciefctas, skates-e análogos-que coloquem em-risco a integridade físiwdo?
podostresr (NR) (redoçõo estabelecida pelo art. 7° da Lei Complementam0 103. de 71.07.2005)

Art. 23:-(--j
..^ depositor; expor,-eoloe-orr
públicos, utfear mesos c cadeiras om frente'o-estafeekxifnentos comerciaré-que oeupem mots-da metade do pasoek> público, no
período dos QSiOQ òs 16h-g-30min. Q uso de placas írrdtcotivas-gomereierHpodrão definido pela Seplen) que ocupe mais de 40cm do
passeio público, inclusive lixeiros fixas.1 Colocaçõo de entulhos ou quoisquer-objetos que dificultem os pedestres a ter livre acesso:
Utifeeção corrr-biricletas, sfceteo c análogos que coloquem em risco a integridade físico doa podestres. (NR) (redação estabelecida 
pelo art. Io da Lei Complementar n° 066. de 18.12.2001)

vias'públicas, logradouros coisas ou objotos quo-impeçam ■oo-dificultem-O'transito.-rJos passeios

k) estacionarônibus por mais de 30 (trinto) minutos, no horério-entre ès 07:00 e 10:00 borasmas Duas paralelas e transversets-e

vwvw.carazinho.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunícipiQ=7360&cdDiploma=198500Q3&NroLeÍ=Q03&Word=&Word2= 1/2
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Av. flores da-Gunho oté duas quadros da mesma, no trecho-compreendido das Ruas Antônio-José Baflette-e Santos
Dumont. (AC) (alínea acrescentada peh art. Io da Lei Complementar n° 073. de 13.0B.2002)

/
&

0PENA: Multo de RS 200.0tHduzcirtos reoioL (NR LC 073/2002)

PENA: multo de Rí 60.00. (NR LC 025/1996)

Artr-arfr:.)
—^--depositar,'expor, colocefrftas-vias públicas, passeios e noutros logradoufos,- coisas ou objetos-qtie-irnpeçem-eu-
trânsito. Oa-passeios1 públicos destinam-se cxclusivamentc o pedestres, não sendo permitido o seu uso para qualquer outro fim,
inclusive lixeiros-fixas,-ttttKgaçèo-eoin bieielctos, feitura de rompe-de aeesso-de^eíeulos, colocação de-quais quer outros instrumentos
ou obstruções ao livre uso dos mesmos, pelos pedestres;

"PENAr multa-de-l/IB do v/r o 4/7 do v/r. (redação original)

www.carazinho.cespro.corn.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7360&cdDiploma=19850003&Nrolei=003&Word=&Word2- 2/2
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZiMHO • RS

COMISSÃO DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS

PARECER

Parecer n° 099/2019
Projeto de Lei Complementar com Emenda: PLL 006/19 
Autor: Gilson , Gian e Costa
Ementa: Acrescenta-se o art. 23-A no Código de Posturas do Município de Carazinho (LC 
03/85).
Relator: João Pedro Albuquerque

Relatório
1. A matéria em análise, de autoria dos Vereadores Gilson , Gian e Costa, tramita 

nesta Casa Legislativa, sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objetivo a 
Ementa acima citada.

2. Atendendo às normas regimentais de tramitação que disciplinam a matéria, o 
referido PL está sob a responsabilidade desta Comissão para que seja elaborado 
parecer sobre aspectos de ordem coletiva.

Voto do Relator

3. Favorável ao Projeto sobre viés de interesse coletivo.
4. Por tal razão, VOTA o Relator de acordo ao Projeto de Lei.
5. Os demais Vereadores votaram de acpfdo.

Sala de Reuniões Antônio liDÓrio^ervian, 12 de junho de 2019.

Vereador Gilson Haubert 
Presidente

VereadorJ-en< 
Vice Pre^í

rque deV^evedo
Secretario

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CAF*AZINHO/RS 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

COMISSÃO DE JUSTIÇA E FINANÇAS

Parecer n° 101/2019
Projeto de Lei Complementar com Emenda: 006/19 
Autor: Gilson, Gian e Costa
Ementa: Acrescenta-se o art. 23-A no Código de Posturas do Município de Carazinho (LC 03/85}
Relator: Erlei Vieira

Relatório
1. A matéria em análise, de autoria dos Vereadores Gilson, Gian e Costa, tramita nesta Casa 

Legislativa, sob a forma de Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa acima citada.
2. Atendendo às normas constitucionais de tramitação que disciplinam a matéria do Projeto 

de Lei está sob a responsabilidade desta Comissão para que seja elaborado o parecer 
sobre sua legalidade, constitucionalidade e regimentalidade.

m
Votos

1. Conclui-se legítima a iniciativa desta proposição de lei.
2. Por tal razão, VOTA o Relator pela viabilidade do Projeto de Lei
3. Os demais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes da Comissão votaram, por unanimidade, pela viabilidade do Projeto de Lei.

Sala de Reuniões Antônio Libórip Berviaa 13 de junho de 2019.

<

Verepdbr Gian/Redroso 
^yf\ Presidente

7
V^reador/trlei Vieira 

Vice Ppesidente

Vereadef Mareio Hoppen 
/ Secretário

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
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PROCESSO N°: 0SS\«3S\J9
NÃOSIM

XAlaor Galdino Tomaz
XAlexandre Capitânio
XAnselmo Britzke

PresidenteDaniel Weber
AusenteErlei Vieira

XFábio Zanetti

XGian Pedroso
XGilson Haubert

Ivomar de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X

Marcio Hoppen X
TOTAL 11 0
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 
CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

LEI COMPLEMENTAR N° 231, DE 11 DE JULHO DE 2019.

Acrescenta-se o art. 23 - A no Código de 
Posturas do Município de Carazinho (LC 
03/85).

Autoria: Vereadores Giison Haubert, Gian 
Pedroso e Luis Fernando Costa.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1o Fica acrescido o art. 23-A, no Código de Posturas do Município de 
Carazinho (LC 03/85) e suas alterações, com a seguinte redação:

“Art. 23-A. É proibido depositar veículo em situação de abandono nas 
vias públicas no município de Carazinho, estando sujeito ao recolhimento e muita.

§ 1° considera-se veiculo abandonado, ou que caracterize abandono, 
aquele deixado nas vias públicas sem funcionamento e movimento, por mais de 15 
(quinze) dias, sem possuir placas de identificação, ou 30 (trinta) dias, com placa de 
identificação possuindo qualquer das seguintes características ou ocorrências:

I - visível estado de má conservação, evidenciando inoperabiiidade
veicular;

li - evidentes sinais de oxidação (ferrugem) pela exposição prolongada às 
variações climáticas, dando presunção de abandono;

III - acidentado com danos materiais considerados de média ou grande 
monta, conforme levantamento a ser efetuado pelo órgão designado para essa função, 
com base em Resolução do CONTRAN;

IV - sem qualquer um dos conjuntos roda/pneu, ou arrimado sob calço(s)

V - pneu arriado (murcho) ou inexistente;

VI - encoberto por material não oriundo de sua fabricação ou não sendo 
considerado equipamento obrigatório;

cavaletes;

1

I
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZ1NHO 

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

VII - com lixo ou qualquer outro material estranho depositado em seu
interior ou carroceria;

VIII - vidro quebrado, objeto de vandalismo ou depreciação voluntária, 
gerando perigo a moradores próximos ou transeuntes; e

IX - considerado e atestado por órgão ambiental ou sanitário como
nocivo à saúde.

X - Outras situações havidas e não previstas na presente Lei poderão ser 
discutidas e avaliadas pelo órgão designado para essa função, que poderá tomar as 
devidas providências.

§ 2o Aplíca-se a quem cometer a infração prevista no presente art. a 
mesma sanção prevista no art. anterior.”

Art. 2o Fica facultado ao Poder Executivo regulamentar o disposto nessa lei. 

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 11 de julho de 2019.

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura: v

\ '*• -

Lori Luiz Boiesina 
Secretário (^Administração
OP225/2019/MBS
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